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Método de trabalho
Foram formados três subgrupos, que tiveram 

objetivos específicos e enviaram suas contribuições 
de forma independente discutindo e pesquisando a 
literatura pertinente:

1)	 Toxicológico, sob coordenação da Dra. Ru-
bia Kuno da CETESB, cujo objetivo foi verificar os 
padrões de qualidade das substâncias propostas de 
forma crítica e propor um critério a ser adotado pelo 
Brasil com base no cenário de exposição da OMS. 

2)	 Químico, sob coordenação de. Cristina 
Gonçalves da CPEA, com objetivo de levantar da-
dos sobre métodos analíticos dos compostos con-
siderados prioritários e fornecer propostas para 
melhoria da qualidade analítica referente ao atendi-
mento da portaria. 

3)	 Empresas fornecedoras de água, sob coor-
denação de André Gois da SABESP, com objetivo 
de buscar dados sobre frequência de incidência de 
substâncias para subsidiar a retirada eventual de 
substâncias ou diminuição da sua freqüência.

Após o envio das informações dos subgrupos 
este relatório foi elaborado pela coordenadora e 
sub-coordenadora do grupo, levando em conta to-
das as sugestões recebidas e literatura de outros 

países, incluindo consultas a especialistas estran-
geiros, de forma a apresentar um documento técni-
co completo que auxilie a equipe do Ministério da 
Saúde na revisão da Portaria 518/2004. 

Resultados
Os resultados foram apresentados de acordo 

com as discussões feitas no grupo. Foram apresen-
tados dados, discussões e justificativas das propos-
tas de inclusão de novos parâmetros e de melhorias.

1)	 Contaminantes emergentes e/ou não legis-
lados

Existe hoje uma grande preocupação com os 
fármacos, drogas ilícitas e interferentes endócrinos 
presentes na água potável. Como ainda não existe, 
na literatura científica, dados toxicológicos sufi-
cientes para derivação de padrões de potabilidade, 
sugere-se que sejam intensificadas ações no sentido 
de prevenção da contaminação por esses compos-
tos e campanhas a nível nacional para fomentar o 
retorno de remédios vencidos e não utilizados. O 
grupo sugeriu que sejam incluídas análises desses 
compostos como exigência no Plano de Seguran-
ça de Água, especialmente em regiões populosas. 
Somente com dados sobre os principais fármacos 

Critérios de qualidade de água
para substâncias químicas

Considerações iniciais

As substâncias químicas para as quais se estabelecem critérios de qualidade de água são aquelas que 
têm probabilidade de ocorrência no país ou região e são capazes de causar efeitos adversos ou des-
conforto aos seres vivos. Estas substâncias podem estar presentes na água devido a características 

geológicas (naturais) ou por fontes de contaminação. A derivação desses critérios depende da informação 
obtida em ensaios toxicológicos adotada pelo país chamado de Ingresso Diário Tolerável (TDI) ou Dose de 
Referência (RfD) e do cenário de exposição, como peso corpóreo, consumo de água, porcentagem de ingres-
so via água. Também é necessário considerar a viabilidade técnica e econômica de se quantificar quimica-
mente a substância na água bem como de removê-la aos níveis desejados. Os critérios são transformados em 
padrões legais após análise dos gestores públicos.

A TDI ou RfD, que nada mais é do que a quantidade que pode ingressar no organismo na qual não se 
espera a ocorrência de efeito adverso, expressa em mg de substância por Kg de peso por dia (mg/Kg/dia). Ela 
é calculada utilizando a informação existente sobre a toxicidade da substância – expressa normalmente em 
Nível de efeito adverso não observado (NOAEL). O NOAEL é obtido através de experimentos com animais 
e dados epidemiológicos, quando disponíveis. 

Esse valor é dividido por fatores de incerteza os quais são escolhidos em função da qualidade dos dados 
disponíveis e variabilidade da resposta inter e intra-espécie, entre outras incertezas. Esses fatores variam 
usualmente de 10 a 1000, são definidos caso a caso e requerem o julgamento científico de um grupo de es-
pecialistas. 

Os critérios de qualidade de água são geralmente calculados multiplicando-se então a TDI pelo peso cor-
póreo considerado e pela fração ou porcentagem da TDI associada ao uso da água, divididos pelo consumo 
de água diário adotado.
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e interferentes endócrinos prioritários e dados to-
xicológicos suficientes na literatura será possível 
incluir valores máximos permitidos na água. Sa-
bendo-se que os níveis desses compostos são ele-
vados quando comparados com o resto do mundo, 
o grupo entende que seja necessário trabalhar com 
ações preventivas. O grupo também sugere que ou-
tros contaminantes sejam sempre contemplados no 

plano de segurança da água, de forma que se hou-
ver incidência na bacia de determinados grupos de 
compostos ainda não contemplados na legislação 
federal, os planos de bacia, tomadores de água e o 
órgão ambiental responsável pelo monitoramento 
devem incluí-los no seu rol de análises. Se necessá-
rio, valores máximos podem ser derivados, usando 
a metodologia a ser indicada pelo MS.

Nos mananciais brasileiros, os níveis de 
inúmeros compostos de interesse recente 
são, em geral, mais elevados que àqueles 

determinados em países mais desenvolvidos. Nes-
tes países, efluentes de estações de tratamento de 
esgoto (ETE) são as principais fontes de aporte, 
uma vez que a remoção destes compostos em es-
tações de lodo ativado sob condições normais de 
operação é baixa. No Brasil, pouca atenção é dada 
ao tratamento de esgotos e grande parte do esgo-
to bruto retorna aos corpos aquáticos superficiais 
(IBGE, 2002); muitos deles são utilizados como 
mananciais para a produção de água potável. Des-
ta maneira, a possibilidade da transferência destes 
compostos para as estações de tratamento de água 
(ETA) e, conseqüentemente, para a água destinada 
ao consumo humano deve ser levada em conside-
ração. A remoção de fármacos, drogas ilícitas e/ou 
interferentes endócrinos em ETA depende tanto 
das características intrínsecas de cada composto, 
quanto dos métodos de tratamento empregados. 
Westerhoff e colaboradores (2005) demonstraram 
que métodos convencionais, ou seja, contendo 
apenas etapas de coagulação, sedimentação e fil-
tração, promovem a remoção de menos de 25% da 
concentração da maioria dos interferentes endó-
crinos. A taxa de remoção de fármacos também é 
baixa, uma vez que os métodos de tratamento em 
ETA não são adequados para remoção de compos-
tos que apresentam elevada solubilidade em água.

Dentro desta perspectiva, em que o aporte de 
esgoto bruto em águas superficiais exerce papel es-
sencial na presença de compostos contaminantes na 
água para consumo humano (Sodré et al., 2010), 
algumas ações tornam-se necessárias. Ações em 
curto prazo devem envolver estudos relacionados, 
o emprego de tecnologias mais efetivas para o aba-
timento destes compostos nas ETA, uma vez que os 
níveis destes compostos na água potável já são pre-
ocupantes. Em médio prazo, é importante que sejam 

realizados trabalhos de mobilização entre diferentes 
setores da sociedade para a promoção de debates 
envolvendo o cenário atual dos sistemas de água e 
esgoto como forma de estabelecer políticas públicas 
sobre valores máximos permitidos para compostos 
ainda não legislados. Ações em longo prazo devem 
envolver, necessariamente, a criação de diretrizes de 
prevenção e controle da poluição causada pelo lan-
çamento de esgoto bruto em sistemas aquáticos su-
perficiais e, igualmente, a ampliação/modernização 
dos sistemas de tratamento de água e esgoto.

Finalmente, recomenda-se o monitoramento 
de algumas substâncias químicas que são, reconhe-
cidamente, traçadoras da atividade antrópica (Fer-
reira 2005; Siegener and Chen 2002; Seiler et al., 
1999) e, igualmente, indicadoras da presença de 
outras substâncias químicas em água para consu-
mo humano (Glassmayer et al., 2005). Dentro desta 
perspectiva, algumas substâncias destacam-se, não 
apenas por sua origem associada à contaminação de 
mananciais de água por esgotos, mas também pela 
sua facilidade de determinação analítica. É o caso 
da cafeína e do bisfenol A. A cafeína é um fármaco 
não-prescrito que age como estimulante em inúme-
ras formulações farmacêuticas. É também encontra-
do no café, em inúmeras bebidas e, igualmente, em 
manancias de água bruta e na água para consumo 
humano de inúmeros países (Huerta-Fontela et al., 
2008; Rabiet et al., 2006; Stackelberg et al., 2004). 
O bisfenol A é originalmente utilizado como inter-
mediário na produção de resinas epóxi e policarbo-
natos, mas devido ao seu uso em inúmeros produtos 
e bens de consumo, está presente em nosso meio de 
vida e, conseqüentemente, também é encontrado na 
água para consumo humano do Brasil (Sodré et al., 
2010) e de outros países (Stackelberg et al., 2004, 
Inoue et al., 2002). Além disso, o bisfenol A tam-
bém tem sido considerado um importante interfe-
rente endócrino (Oehlmann et al., 2008; Oehlmann 
et al., 2006; Lindholst et al., 2000).

Contribuição recebida do grupo do projeto temático financiado 
pela FAPESP coordenado pelo prof. Dr. Wilson Jardim e 

profa. dra. Gisela Umbuzeiro da UNICAMP
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Assim sendo o presente grupo de trabalho, 
após discussão técnica propõe a inclusão de cafeí-
na e bisfenol A no monitoramento das águas brutas 
a ser efetuado pelos responsáveis pela operação de 
sistema de abastecimento para se conhecer o nível 
de contaminação em níveis de ppt a ppb. Esse mo-
nitoramento deverá ser realizado bimestralmente 
pelo período de dois anos de forma obrigatória em 
mananciais sob influência de despejos domésticos e 
ou industriais. Os dados serão remetidos aos órgãos 
ambientais responsáveis (Saúde e Meio Ambiente) 
para discussão de ações de prevenção cabíveis para 
a intensificação das ações de controle e proteção do 
manancial de abastecimento e de sua bacia contri-
buinte. Propõe-se o prazo 2 anos a partir da data de 
publicação da resolução para que os produtores de 
água promovam as adequações necessárias o moni-
toramento de cafeína e bisfenol A nas águas brutas.

2) Número CAS e forma de apresenta-
ção da portaria

Sugere-se que a portaria inclua o número CAS 
de todas as substâncias para evitar problemas de in-
terpretação dos usuários (ver tabela no item 7). Su-
gere-se também agrupar as substâncias por grupos 
separando os INORGÂNICOS e ORGÂNICOS, e 
dentre os orgânicos criar subgrupos, por exemplo, 
de Hidrocarbonetos AROMÁTICOS VOLÁTEIS 
e POLICÍCLICOS AROMÁTICOS; BENZENOS 
CLORADOS; METANOS, ETANOS E ETENOS 
CLORADOS; FENÓIS CLORADOS; FENÓIS 
NÃO-CLORADOS; PRAGUICIDAS e PCB, por 
exemplo, para facilitar o usuário da norma. 

3) Verificação da potabilidade da água 
do ponto de vista químico 

Hoje é consenso de que para que uma água seja 
potável ela deve atender na íntegra a portaria vi-
gente. Isso pressupõe a necessidade de analisar a 
água para verificação da presença de compostos, 
que muitas vezes não fazem sentido dependendo 
da bacia que o manancial se encontra. Isso causa 
desperdício de recursos tanto financeiros como ana-
líticos, que já são escassos no país. O grupo entende 

que a portaria deveria ter duas listas de compostos, 
uma contendo as análises obrigatórias que todos de-
vem fazer sem exceção e outra complementar.  A 
obrigatoriedade de realização dessas análises com-
plementares seria definida regionalmente no plano 
amostral de cada tratador de água com base nas 
características e ocupação do solo da bacia.  Essa 
idéia já foi adotada na resolução Conama 396/2008. 
Isso levaria a uma melhor gestão dos recursos e per-
mitiria mais investimentos em análises específicas 
dentro do Plano de Segurança da Água. 

Nesse contexto o grupo propõe que as tabelas 3 
e 5 atuais sejam mantidas  como obrigatórias e uma 
nova tabela seria gerada com as substâncias escolhi-
das com alguma probabilidade de ocorrência em nos-
sos mananciais. Essa escolha seria feita com base em 
dados de literatura ou monitoramento.  A cada cinco 
anos, com base nos resultados de monitoramento ge-
rados tanto pelos órgãos ambientais como produtores 
de água essas tabelas deveriam ser revistas com fins 
de redução ou incremento de parâmetros.

4) Redução da frequência de análises 
que fornecem sistematicamente resul-
tados abaixo dos níveis de detecção 

Para melhor gestão dos recursos financeiros a 
serem aplicados em análises, quando substâncias 
fornecerem sistematicamente resultados abaixo do 
limite de quantificação, que a freqüência das mes-
mas seja reduzida para que os recursos financeiros 
possam ser aplicados na análise de outros compos-
tos mais relevantes para a bacia. 

Essa questão foi bastante discutida no grupo e 
não houve um consenso assim sendo serão apresen-
tadas duas propostas, I e II.

Proposta I — PRODUTORES DE ÁGUA

A proposta foi de reduzir a atual frequência de análise dos parâmetros contemplados na Tabela 3 da 
Portaria para 3 anos, para a empresa prestadora de serviços que tenha histórico de ensaios comprovando 
a não detecção do parâmetro no respectivo sistema de abastecimento por dois anos consecutivos. Foram 
enviadas duas tabelas com dados das análises das substâncias constantes da tabela 3 referentes a dois 
anos de monitoramento (2007 e 2008) obtidas por produtores de água do estado de São Paulo, tanto de 
águas brutas (Quadro 1) como de água tratada (Quadro 2).
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Quadro 1 Resultados das Análises de Mananciais 2007 – 2008

Antimônio
Arsênio
Bário
Cádmio
Cianeto
Chumbo
Cobre
Cromo
Fluoreto
Mercúrio
Nitrato (como N)
Nitrito (como N)
Selénio

Acrilamida
Benzeno
Enzo[a]pinen
Cloreto de Vinila
1.1- Dicloroeteno
1.2- Diclorotetano
Diclorometano
Estireno
Tetracloreto de carbono
Tetracloroeteno
Triclorobenzenos
Tricloroeteno

Alacloro
Aldrin e Dieldrin
Atrazina
Bentazona
Clordano (isômeros)
2,4 D
DDT (isômeros)
Endossulfan
Endrin
Gilfosato
Heptacloro e Heptacoro Epc
Hexaclorobenzeno
Lindano
Metolacloro
Metoxicloro
Molinato
Pendimentalina
Pentaclorofenol
Permetrina
Propanil
Simázina
Trifuralina

703
703
703
703
703
703
703
703
703
703
703
703
703

7
295
294
11

295
295
295
295
295
295
295
295

291
294
291
0

294
294
294
294
294
7

294
294
294
291
294
0
3

294
0 
0

291
294

1064
1144
1126
1153
879
1193
1022
1129
202
1161
2133
2141
1088

20
624
581
95
619
619
624
624
624
624
624
624

543
581
543
0

582
575
581
581
575
20
581
581
581
543
576
0
0

582
0
0

543
556

27
6
56
683
33
530
167
111
173
112

2063
1766

5

0
3
0
0
0
0
2
4
0
0
0
0

0
1
0

0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

0

0
0

0,00336
0,031
0,512
0,055
0,025
0,27
0,71

0,0547
60,5

0,0272
8,854
0,7105
0,006

0
0
0
0
0
0

143
18
0
0
0
0

0
0,006

0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

2,54%
0,52%
13,85%
59,24%
3,75%
44,43%
16,34%
9,83%
85,64%
9,65%
96,72%
82,48%
0,46%

0%
0%
0%
0%
0%
0%

0,38%
0,76%

0%
0%
0%
0%

0%
0,19%

0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%

Parâmetros
Número de 
Mananciais
Amostrados

Quantidade de
Ensaios 

Realizados
(informar os 
períodos dos 

ensaios

Número de 
amostras acima 

do limite de 
quantificação*

% de amostras 
acima do limite de 
quantificação

Valor máximo
encontrado

(mg/L)

Inorgânicos

Orgânicos

Agrotóxicos
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Parâmetros

Limite
Portaria

518

Quantidade de
Ensaios 

Realizados
(informar os 
períodos dos 

ensaios

Número de 
amostras acima 

do limite de 
quantificação

% de amostras 
acima do 
limite de

quantificação

Valor 
máximo

encontrado

Inorgânicos

Orgânicos

Agrotóxicos

U
ni

da
de

Nº de 
sistemas

de 
tratamento 
amostrados

% de 
amostras 
acima do 

VMP

Nº de 
amostras 

acima 
do VMP

Quadro 2 Resultados das Análises de Águas Distribuídas 2007 – 2008

Antimônio
Arsênio
Bário
Cádmio
Cianeto
Chumbo
Cobre
Cromo
Fluoreto
Mercúrio
Nitrato (como N)
Nitrito (como N)
Selénio

Acrilamida
Benzeno
Benzo[a]pireno
Cloreto de Vinila
1.1- Dicloroeteno
1.2- Diclorotetano
Diclorometano
Estireno
Tetracloreto de 
carbono
Tetracloroeteno
Triclorobenzenos
Tricloroeteno

Alacloro
Aldrin e Dieldrin
Atrazina
Bentazona
Clordano (isômeros)
2,4 D
DDT (isômeros)
Endossulfan
Endrin
Gilfosato
Heptacloro e 
Heptacloro Epóxido
Hexaclorobenzeno
Lindano
Metolacloro
Metoxicloro
Molinato
Pendimentalina
Pentaclorofenol
Permetrina
Propanil
Simázina
Trifuralina

mg/l
mg/l
mg/l
mg/l
mg/l
mg/l
mg/l
mg/l
mg/l
mg/l
mg/l
mg/l
mg/l

µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l

µg/l
µg/l
µg/l
µg/l

µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l

µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l 
µg/l
µg/l
µg/l
µg/l

0,005
0,01
0,7

0,005
0,07
0,01

2
0,05
1,5

0,001
10
1

0,01

0,5
5

0,7
5
10
30
20
20

2
40
20
70

20
0,03

2
300
0,2
30
2
20
0,6
500

0,03
1
2
10
20
6
20
9
20
20
2
20

698
698
698
698
698
698
698
698
698
698
698
698
698

12
698
698
698
698
698
698
698

698
698
698
698

698
698
698
698
698
698
698
698
698
698

698
698
698
698
698
698
698
698
698
698
698
698

830
843
818
1213
1034
1338
818
1190

28312
839
3072
2849
831

30
1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697

1697
1697
1697
1697

1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697

1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697
1697

7
54
373
767
37
524
22
301

28398
71

3111
2501

3

0
0
0
0
0
0
0
0

0
2
0
1

0
2
0
0
0
0
0
0
0
0

2
0
3
0
0
0
0
0
0
0
0
0

0,84%
6,41%
45,60%
63,23%
3,58%
39,16%
2,69%
25,29%
100,30%
8,46%

101,27%
87,79%
0,36%

0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%

0%
0,12%

0%
0,06%

0%
0,12%

0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%

0,12%
0%

0,18%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%
0%

0
4
3
2
0
5
0
3
4
6
8
0
0

0
0
0
0
0
0
0
0

0
0
0
0

0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

0,0%
0,5%
0,4%
0,2%
0,0%
0,4%
0,0%
0,3%
0,0%
0,7%
0,3%
0,0%
0,0%

0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%

0,0%
0,0%
0,0%
0,0%

0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%

0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%

0,002
0,0168
0,75
0,006
0,02
0,014
0,14
0,063
2,04

0,0018
12,0898
0,0761
0,001

0
0
0
0
0
0
0
0

0
1,2
0

0,58

0
0,0058

0
0
0
0
0
0
0
0

0,0065
0

0,032
0
0
0
0
0
0
0
0
0
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Quadro 3 Resultados do tratamento estatístico da matriz de dados obtidos no 
monitoramento de águas subterrâneas do Estado de São Paulo (ABAS, 2006)

Substância 	 Aquífero	 Mínimo	 Máximo	 Média	  Desvio	  Mediana	 Quartil 75%		         Amostras
					      padrão			    Amostras	    <LQ
				    mg/l			          n.°		     %
	
	 Bauru	 <0,002	 0,002	 <0,002	 0,0001	 <0,002	 <0,002	 178	 99
	 Emb. Cristalino	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,0000	 <0,002	 <0,002	 53	 100
	 Guarani	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,0000	 <0,002	 <0,002	 106	 100
Antimônio	 Serra Geral	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,0000	 <0,002	 <0,002	 32	 100
	 Tubarão	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,0000	 <0,002	 <0,002	 37	 100
	 TOTAL	 <0,002	 0,002	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 406	 100
	 Bauru	 <0,002	 0,003	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 576	 99,7
	 Emb. Cristalino	 <0,002	 0,007	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 181	 93
	 Guarani	 <0,002	 0,003	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 191	 98
Arsênio	 Serra Geral	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 104	 100
	 Taubaté	 <0,002	 0,005	 0,002	 0,001	 <0,002	 0,003	 34	 85
	 Tubarão	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 135	 100
	 TOTAL	 <0,002	 0,007	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 1221	 98
	 Bauru	 <0,03	 0,09	 <0,03	 0,005	 <0,03	 <0,03	 332	 99
	 Emb. Cristalino	 <0,03	 0,14	 <0,03	 0,021	 <0,03	 <0,03	 119	 89
	 Guarani	 <0,03	 <0,03	 <0,03	 0,000	 <0,03	 <0,03	 214	 100
Boro	 Sedimentar	 <0,03	 0,030	 <0,03	 0,002	 <0,03	 <0,03	 62	 98
	 Serra Geral	 <0,03	 0,03	 <0,03	 0,0019	 <0,03	 <0,03	 62	 98
	 Tubarão	 <0,03	 0,15	 <0,03	 0,03067	 <0,03	 <0,03	 70	 83
	 TOTAL	 <0,03	 0,15	 <0,03	 0,01309	 <0,03	 <0,03	 859	 96
	 Bauru	 <0,0001	 0,004	 <0,0001	 0,0002	 <0,0001	 <0,0001	 748	 95
	 Emb. Cristalino	 <0,0001	 0,009	 0,00025	 0,0008	 <0,0001	 <0,0001	 212	 92
	 Guarani	 <0,0001	 0,003	 <0,0001	 0,0002	 <0,0001	 <0,0001	 461	 97
Cádmio	 Serra Geral	 <0,0001	 0,002	 <0,0001	 0,0002	 <0,0001	 <0,0001	 136	 96
	 Tubarão	 <0,0001	 0,001	 <0,0001	 0,000	 <0,0001	 <0,0001	 170	 86
	 TOTAL	 <0,0001	 0,009	 0,00012	 0,000	 <0,0001	 <0,0001	 1764	 94
	 Bauru	 <0,002	 0,007	 <0,002	 0,001	 <0,002	 <0,002	 698	 92
	 Emb. Cristalino	 <0,002	 0,007	 0,0014	 0,0011	 <0,002	 <0,002	 196	 96
Chumbo	 Guarani	 <0,002	 0,007	 0,0013	 0,0009	 <0,002	 <0,002	 428	 91
	 Serra Geral	 <0,002	 0,007	 <0,002	 0,0012	 <0,002	 <0,002	 129	 90
	 Tubarão	 <0,002	 0,007	 <0,002	 0,0012	 <0,002	 <0,002	 151	 89
	 TOTAL	 <0,002	 0,007	 <0,002	 0,001	 <0,002	 <0,002	 1602	 92

Proposta II – Grupo de técnicos da CETESB

O grupo da CETESB defende que a quantidade de dados gerados com base em apenas dois anos de 
amostragem - 2007 e 2008 (4 amostragens por ponto de coleta)não é suficiente para subsidiar a proposta 
de redução da frequência de amostragem atualmente preconizada pela Portaria. Os técnicos da CETESB 
recomendam o levantamento de dados referentes a, pelo menos, 5 anos e com emprego de tratamento es-
tatístico e que seja efetuada uma interpretação criteriosa da série histórica, com a publicação de trabalhos 
científicos para que uma redução da frequência possa ser proposta. Exemplo: em 2006 foi realizado um 
estudo estatístico do comportamento de substâncias inorgânicas na rede de monitoramento da qualidade 
das águas subterrâneas, conduzido pela CETESB (ABAS, 2006). Os dados são apresentados no Quadro 3 
(abaixo). Os valores foram estabelecidos a partir da descrição estatística

de resultados de análises químicas das substâncias naturalmente presentes em amostras coletadas nos 
diferentes aquíferos, em locais com pouca influência antrópica. Utilizando esses dados, a CETESB propôs 
valores de referência de qualidade (VRQ) para águas subterrâneas, para os sistemas aquiferos do Estado 
de São Paulo (ABAS, 2006), apresentado no Quadro 4.

A CETESB é, portanto, contra a diminuição da frequência de análise das Tabelas 3 e 5 da Portaria. 
Considera-se que frequência atualmente praticada já é pequena, visto que a variabilidade do Uso e Ocu-
pação do Solo, no Estado de São Paulo (ao menos) é grande e é difícil prever alteração da qualidade da 
água distribuída para consumo, em um estado industrializado e de agricultura e pecuária intensiva. Dife-
rentemente da água subterrânea, os mananciais superficiais são suscetíveis a maior influência antrópica e, 
de curto prazo, ou seja, indicando necessidade de uma frequência maior de análises.
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	 Bauru	 <0,01	 <0,01	 <0,01	 0,0000	 <0,01	 <0,01	 71	 100
	 Emb. Cristalino	 <0,01	 <0,01	 <0,01	 0,0000	 <0,01	 <0,01	 104	 100
Cobalto	 Guarani	 <0,01	 <0,01	 <0,01	 0,0000	 <0,01	 <0,01	 82	 100
	 Serra Geral	 <0,01	 <0,01	 <0,01	 0,0000	 <0,01	 <0,01	 18	 100
	 Tubarão	 <0,01	 <0,01	 <0,01	 0,0000	 <0,01	 <0,01	 43	 100
	 TOTAL	 <0,01	 <0,01	 <0,01	 0,0000	 <0,01	 <0,01	 318	
	 Bauru	 <0,02	 0,09	 <0,02	 0,00847	 <0,02	 <0,02	 334	 91
	 Emb. Cristalino	 <0,02	 0,32	 <0,02	 0,02735	 <0,02	 <0,02	 132	 96
Cobre	 Guarani	 <0,02	 0,25	 <0,2	 0,0231	 <0,02	 <0,2	 219	 94
	 Serra Geral	 <0,02	 0,05	 <0,02	 0,00658	 <0,02	 <0,02	 64	 94
	 Tubarão	 <0,02	 0,09	 <0,02	 0,01021	 <0,02	 <0,02	 81	 90
	 TOTAL	 <0,02	 0,32	 <0,02	 0,01738	 <0,02	 <0,02	 830	 93
	 Bauru	 <0,0001	 0,00070	 <0,0001	 0,00006	 <0,0001	 0,00015	 517	 97
	 Emb. Cristalino	 <0,0001	 0,00030	 <0,0001	 0,00005	 <0,0001	 0,00015	 176	 98
	 Guarani	 <0,0001	 0,00060	 <0,0001	 0,00006	 <0,0001	 0,00015	 319	 98
Mercúrio	 Serra Geral	 <0,0001	 0,00030	 <0,0001	 0,00006	 <0,0001	 0,00015	 94	 96
	 Tubarão	 <0,0001	 0,00015	 <0,0001	 0,00005	 <0,0001	 0,00015	 115	 100
	 TOTAL	 <0,0001	 0,00080	 0,0001	 0,00006	 <0,0001	 0,00015	 1247	 97
	 Bauru	 <0,02	 <0,02	 <0,02	 0,00	 <0,02	 <0,02	 155	 100
	 Emb. Cristalino	 <0,02	 <0,02	 <0,02	 0,00	 <0,02	 <0,02	 106	 100
Níquel	 Guarani	 <0,02	 <0,02	 <0,02	 0,00	 <0,02	 <0,02	 108	 100
	 Serra Geral	 <0,02	 <0,02	 <0,02	 0,00	 <0,02	 <0,02	 32	 100
	 Tubarão	 <0,02	 <0,02	 <0,02	 0,00	 <0,02	 <0,02	 45	 100
	 TOTAL	 <0,02	 <0,02	 <0,02	 0,00	 <0,02	 <0,02	 460	 100
	 Bauru	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 155	 100
	 Emb. Cristalino	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 106	 100
Selênio	 Guarani	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 113	 100
	 Serra Geral	 <0,002	 0,002	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 32	 97
	 Tubarão	 <0,002	 <0,002	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 44	 100
	 TOTAL	 <0,002	 0,005	 <0,002	 0,000	 <0,002	 <0,002	 450	 99,8
	 Bauru	 <0,006	 <0,006	 <0,006	 0,000	 <0,006	 <0,006	 65	 100
	 Emb. Cristalino	 <0,006	 <0,006	 <0,006	 0,000	 <0,006	 <0,006	 103	 100
Cianeto	 Guarani	 <0,006	 <0,006	 <0,006	 0,000	 <0,006	 <0,006	 84	 100
	 Serra Geral	 <0,006	 <0,006	 <0,006	 0,000	 <0,006	 <0,006	 21	 100
	 Tubarão	 <0,006	 <0,006	 <0,006	 0,000	 <0,006	 <0,006	 43	 100
	 TOTAL	 <0,006	 <0,006	 <0,006	 0,000	 <0,006	 <0,006	 316	 100
	 Bauru	 <0,02	 0,110	 0,020	 0,021	 <0,02	 <0,02	 155	 73
	 Emb. Cristalino	 <0,02	 <0,02	 <0,02	 0,000	 <0,02	 <0,02	 106	 100
Vanádio	 Guarani	 <0,02	 0,030	 0,011	 0,003	 <0,02	 <0,02	 108	 96
	 Serra Geral	 <0,02	 0,110	 <0,02	 0,021	 <0,02	 <0,02	 32	 78
	 Tubarão	 <0,02	 0,020	 <0,02	 0,002	 <0,02	 <0,02	 44	 95
	 TOTAL	 <0,02	 0,110	 <0,02	 0,014	 <0,02	 <0,02	 459	 88

Substância 	 Aquífero	 Mínimo	 Máximo	 Média	  Desvio	  Mediana	 Quartil 75%		       Amostras
					     padrão			    Amostras	 <LQ
				    mg/l			          n.°		     %

SUBSTÂNCIA	  	 VALOR DE REFERÊNCIA DE QUALIDADE 
			            PARA ÁGUA SUBTERRÂNEA
			                        mg/L

Antimônio				     <0,002
Arsênio				      <0,002
Boro				        <0,03
Cádmio			    	 <0,0001
Chumbo				      <0,002
Cobalto				        <0,01
Cobre				        <0,02
Mercúrio				    0,00015
Níquel				        <0,02
Selênio				      <0,002
Cianeto				      <0,006
Vanádio			   Bauru             0,02
			   Demais        <0,02

Quadro 4 Valores de Referência de Qualidade para os Sistemas Aquíferos do 
Estado de São Paulo (ABAS, 2006)
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5) Interfaces da portaria com outras 
normas legais

Outras normas legais usam os padrões da 
portaria, como exemplo podemos citar a Resolu-
ção CONAMA 357, de 2005, a CONAMA 396, 
de 2008 e as normas vigentes que regulamentam 
a águas minerais e envasadas. Especificamen-
te no caso da resolução de águas subterrâneas, a 
396/2008, foram incluídas algumas substâncias 
que não eram contempladas na Portaria 518 devido 
às características hidrogeológicas e da existência 
de contaminantes que tinham alta probabilidade 

de ocorrência nesse recurso hídrico. Foram escolhi-
dos padrões de potabilidade, quando existentes, da 
OMS. O grupo sugere que essas substâncias sejam 
consideradas quando da revisão da portaria. Caso 
os padrões adotados não sejam adequados para o 
MS, e outros valores sejam escolhidos, deve-se 
proceder a revisão imediata da Resolução CONA-
MA 396/08. As substâncias em questão e os valores 
adotados pelo CONAMA referentes ao consumo 
humano são apresentadas no Quadro 5. O grupo de 
trabalho sugere que as mesmas sejam incluídas na 
tabela 3 da Portaria.

SUBSTÂNCIA						      PADRÃO µg/L 	

BERÍLIO								       4
BORO							                 500
MOLIBDÊNIO						                  70
NÍQUEL							                  20
PRATA							                 100
URÂNIO							                  15
VANÁDIO						                  50
1,2 – DICLOROBENZENO					           1.000
1,4 – DICLOROBENZENO					              300
PCB (SOMATÓRIA DE 7)1	 				               0,5
ALDICARB + ALD.SULFONA+ALD.SULFÓXIDO		              10
CARBOFURAN						                    7
CLOROTALONIL						                  30
CLORPIRIFÓS						                  30
MALATIONA 						                4002

1) PCBs = somatório de PCB 28 (2,4,4’-triclorobifenila - nºCAS 7012-37-5), PCB 52 (2,2’,5,5’-tetraclorobifenila - nº CAS 35693-99-3), PCB 
101(2,2’,4,5,5’-Pentaclorobifenila - nºCAS 37680-73-2), PCB 118 (2,3’,4,4’,5-pentaclorobifenila - nºCAS 31508-00-6), PCB 138 (2,2’,3,4,4’,5’-hexacloro-
bifenila - nº CAS 35056-28-2), PCB 153 (2,2’4,4’,5,5’- hexaclorobifenila - nºCAS 3505-12 27-1) e PCB 180 (2,2’,3,4,4’,5,5’- heptaclorobifenila - nºCAS 
35065-29-3).
2) O valor para malationa estabelecido no Conama 396/08 é de 190 µg/L. No entanto, o grupo propõe adoção de 400 µg/L, conforme justificativa 
apresentada no item 12.

6) Compostos secundários gerados pela 
desinfecção da água com cloro

Trialometanos (THM) e Ácidos Haloacéti-
cos (AHA5)

A Portaria 518, de 2004, atualmente limita ape-
nas a concentração de trialometanos – THM (cloro-
fórmio, bromodiclorometano, dibromoclorometa-
no, bromofórmio) (Brasil, 2004). A EPA, além dos 
THM, regulamenta os AHA5 (ácido monocloroacé-
tico, ácido dicloroacético, ácido tricloroacético, áci-
do bromoacético, ácido dibromoacético) em 60µg/L. 
O grupo sugere adotar o mesmo valor máximo per-
mitido da USEPA para os AHA5, ou seja, 60µg/L. 

É conhecido que tanto os THM como os AHA5 
são parâmetros sazonais e a média móvel viabiliza-
ria melhor análise da tendência deste parâmetro, e 
não somente o resultado de um mês. A USEPA tam-
bém calcula desta forma. Sugere-se usar média mó-
vel para THM e AHA5 na portaria. O atendimento 

a legislação poderia ser feito com base na média 
móvel dos últimos 12 meses.

Clorito e Clorato
O dióxido de cloro é usado eficientemente em 

muitas estações de tratamento de água para oxidar 
ferro e manganês, para desinfecção, visando reduzir 
a formação de THM, AHA etc. A principal desvan-
tagem do uso do dióxido de cloro como oxidante 
é a formação do íon clorito, regulamentado pela 
USEPA (2008) em 0,8mg/L e em 0,2mg/L pela Por-
taria 518 (Brasil, 2004). A concentração máxima 
de clorato é fixada em 0,7mg/L (OMS Guidelines 
for Drinking Water Quality e Padrão de Potabili-
dade Alemão). Sugere-se como VMP para Clorito, 
0,8mg/L e  Clorato, 0,7mg/L.

Monocloroamina
O grupo de técnicos da SANASA propôs alte-

Quadro 5 Substâncias e padrões para consumo humano adotados pela 
Resolução CONAMA 396/2008, que não constam da Portaria 518/2004
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ração do valor máximo permitido de monocloroa-
mina de 3,0 para 4,0 mg/L com base em dificulda-
des técnicas para o atendimento do padrão atual de 
forma a não conflitar com os valores exigidos para 

A empresa SANASA CAMPINAS S/A, represen-
tando a ASSEMAE, vem, através desta, apresentar in-
formações técnicas sobre “Parâmetros de Qualidade de 
Água para consumo Humano” para serem consideradas 
por este órgão, a fim de sugerir alterações na Portaria N. 
518/GM de 25/03/2004.

A SANASA, assim como outras empresas de abas-
tecimento público, utiliza o processo de cloroamoniação 
para realizar a desinfecção da água tratada e a inativação 
microbiológica durante o sistema de distribuição. Este 
processo de desinfecção foi adotado pela SANASA há 
mais de 50 anos, sendo uma das primeiras empresas de 
saneamento básico e abastecimento público a utilizar 
este tipo de tratamento para garantir a maior permanên-
cia do agente desinfectante na água tratada e a redução 
da possibilidade de formação Thihalometanos (THM).

No Estado de São Paulo, a Secretária da Saúde, den-
tre suas atribuições legais, emitiu a Resolução Estadual 
SS-50 de 26/04/1995, a qual dispõe considerações sobre 
a utilização do processo de cloroamoniação para desinfec-
ção da água para consumo humano. Estas considerações 
concentram-se na necessidade de estabelecer parâmetros 
mínimos para aplicação deste processo, tendo um teor mí-
nimo de Cloro Residual Total (Cloro Combinado Livre) de 
2 mg/L em qualquer ponto da rede de distribuição do siste-
ma de abastecimento de água, desde que o pH da água a ser 
clorada não seja superior a 9 e que este agente desinfetante 
tenha um tempo mínimo de contato de 60 minutos. Esta 
resolução foi de grande importância para o estado, pois a 
Portaria N. 36/GM de 19/01/1990 estabelecia somente o 
teor mínimo de Cloro Residual Livre a ser mantido na rede 
de distribuição quando se aplica o processo de cloração.

No ano de 2000 foi elaborada a Portaria 1469/GM 
de 29/12/2000 para Controle e Vigilância da Qualidade da 
Água para Consumo Humano, substituindo a Portaria No 
36/GM. Nesta portaria fica clara a possibilidade de se utili-
zar outro agente desinfetante ou outra condição de operação 
do processo de desinfecção, estabelecendo valores máximos 
permitidos para desinfetantes e para produtos secundários 
da desinfecção. Em 25/03/2004 esta portaria foi republicada 
como Portaria N. 518/GM, estipulando o valor máximo per-
mitido de 3 mg/L para o parâmetro monocloramina, como 
agente desinfetante principal do processo cloroamoniação.

A SANASA, assim como outras empresas de abas-
tecimento de água do Estado de São Paulo, tem encon-
trado dificuldade em atender este limite máximo de mo-
nocloroamina, na saída de suas estações de tratamento. 
Estas estações operam com teores próximos de 4,5 mg/L 
de cloro residual total para garantir o teor mínimo de 2 
mg/L em qualquer ponto do sistema de distribuição, con-
forme a Resolução Estadual SS-50. O sistema de distri-

buição da cidade de Campinas é complexo e de longa 
extensão, sendo necessário que suas estações de trata-
mento de água utilizem o processo de cloroamoniação 
com um teor mínimo de 4 mg/L na água tratada final an-
tes da distribuição. Desta maneira, tem-se dificuldade em 
atender o valor máximo de 3 mg/L de monocloroamina 
estipulado pela Portaria N. 518/GM, gerando resultados 
de qualidade acima deste padrão de qualidade para água 
tratada na saída das estações. Porém, este valor máximo 
permitido é atendido no sistema de distribuição, onde há 
consumo de cloro residual total no momento da reserva-
ção e da distribuição desta água tratada.

Cabe ressaltar que os limites estabelecidos nas nos-
sas legislações, Portaria N.518/GM e Resolução Estadual 
SS-50, diferem daqueles recomendados pela EPA – Envi-
ronmental Protection Agency, dos Estados Unidos (2009), 
para regulamentação nacional no consumo de água. A 
USEPA recomenda o nível máximo residual do agente 
desinfectante Cloroamina (como monocloroamina) de 4 
mg/L e, também, com um teor mínimo de 0,5 mg/L de 
Cloro Residual Total no sistema de distribuição, quando 
se utiliza o processo de cloroamoniação. Analisando es-
tes limites, a margem da faixa operacional deste processo 
é maior, tornando mais facilmente de ser atendida pelos 
serviços de água. Observando a recomendação feita pela 
USEPA sobre a aplicação do desinfetante cloro livre, veri-
fica-se que o valor máximo é de 4 mg/L e um teor mínimo 
de 0,2 mg/L de cloro livre residual no sistema de distribui-
ção. Na portaria N. 518/GM, determina um teor  máximo 
de cloro livre de 5 mg/L e também o mesmo  teor mínimo 
de cloro residual livre na rede de distribuição. Comparan-
do-se estes limites entre estas recomendações, na portaria 
N. 518/GM há uma maior margem de trabalho entre os 
valores máximos e mínimos para o processo de cloração, 
facilitando a aplicação do agente desinfetante cloro livre. 
Tal fato não é observado para o processo de cloroamo-
niação diante das nossas legislações vigentes (Portaria N. 
518/GM e Resolução Estadual SS-50), pois temos uma 
margem de trabalho mais restrito e de difícil atendimento 
pelas empresas de abastecimento público. Na recomen-
dação da USEPA, a margem de trabalho entre os dois 
processos (cloração e cloroamoniação) é similar e mais 
coerente entre os valores máximos e mínimos estipulados.

Considerando estas informações técnicas, solicitamos 
uma reavaliação dos limites máximos estabelecidos para 
os parâmetros Monocloroamina e Cloro Livre e, também, 
a introdução de um novo valor mínimo de Cloro Residual 
Total na rede de distribuição para o processo de Cloroa-
moniação. Estas adequações de valores devem considerar 
os limites recomendados pela USEPA, que foram baseados 
nos estudos toxicológicos destas espécies químicas citadas.

segurança microbiológica da água. 
Esta proposta está sendo avaliada pelo grupo 

de Toxicologia para verificação se o risco para a 
saúde associado a essa mudança é aceitável.

Proposta da SANASA na íntegra
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7) Exigências quanto à qualidade das 
análises laboratoriais e forma de ex-
pressão de resultados

O grupo sugere retirar a exigência da portaria 
que os ensaios sejam realizados somente Standard 
Methods, pois já existem outros métodos validados, 
reconhecidos internacionalmente, padronizados, 
disponíveis no mercado e inclusive acreditados 
pelo INMETRO, que propiciam limites de quantifi-
cação compatíveis com os VMPs da Portaria.

É comum existir uma confusão no entendi-
mento dos conceitos analíticos Limite de detecção 
do método (LDM), e limite de quantificação prati-
cável (LQP) e limite de quantificação da amostra 
(LQA) e, consequentemente, na sua aplicabilidade. 
É fundamental que os laboratórios adotem métodos 
analíticos cuja medição propicie alto grau de pre-
cisão e exatidão dentro faixa exigida pela portaria, 
ou seja, os resultados devem ser baseados no LQP, 
ou eventualmente o LQA, caso haja interferências 
analíticas devido à matriz analisada. Apesar dessa 
situação não ser tão comum em águas tratadas, isso 
pode ocorrer.

Para que isso fique claro na portaria sugere-se 
incluir no CAPÍTULO I – DAS DEFINIÇÕES as 
seguintes definições:

I – Limite de Detecção do Método (LDM): me-
nor concentração de uma substância que pode ser 
detectada, mas não necessariamente quantificada, 
pelo método utilizado;

II – Limite de Quantificação Praticável (LQP): 
menor concentração de uma substância que pode 
ser determinada quantitativamente com precisão e 
exatidão, pelo método utilizado.

III – Limite de Quantificação da Amostra 
(LQA): LQP ajustado para as características espe-
cíficas da amostra analisada.

O adequado atendimento à portaria está direta-
mente relacionado com o método de amostragem, 
preparação da amostra e análise propriamente dita. 
Desta forma, é importante se dispor de meios que 
assegurem a qualidade de todo o processo analíti-
co. A garantia da qualidade deve estar incluída na 
portaria. Por isso o grupo sugere incluir no CAPÍ-
TULO II – DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE 
QUALIDADE DAS ÁGUAS os seguintes artigos:

As amostragens e as análises de água deverão 
ser realizadas somente por laboratórios ou insti-
tuições que possuam critérios e procedimentos de 
qualidade aceitos pelos órgãos responsáveis pelo 
controle e vigilância da qualidade da água para con-

sumo humano.
Para atendimento desta Portaria, as amostra-

gens e análises deverão adotar os seguintes proce-
dimentos mínimos:

I – as amostras deverão ser coletadas utilizan-
do métodos padronizados;

II – as análises deverão ser realizadas em 
amostras íntegras, sem filtração ou qualquer ou-
tra alteração, a não ser o uso de preservantes que, 
quando necessários, deverão seguir as normas téc-
nicas vigentes;

III – as análises deverão ser realizadas utili-
zando-se métodos padronizados, em laboratórios 
que adotem métodos analíticos que atendam aos li-
mites de quantificação praticáveis, listados na tabe-
la específica para esse fim, constante desta Portaria;

IV – no caso de uma substância estar presente 
em concentrações abaixo dos limites de quantifica-
ção praticável – LQP, aceitar-se-á o resultado como 
ausente para fins de atendimento desta Portaria;

V – no caso de a substância ser identificada na 
amostra entre o LDM e o LQP, o fato deverá ser 
reportado no laudo analítico (relatório de ensaio) 
com a nota de que a concentração não pode ser de-
terminada com confiabilidade, não se configurando, 
neste caso, não conformidade em relação ao atendi-
mento dos padrões desta portaria.

Os laudos analíticos (relatórios de ensaio) de-
verão conter minimamente as seguintes informa-
ções:

I – identificação do ponto de amostragem, data 
e horário de coleta e de entrada da amostra no labo-
ratório, anexando a cadeia de custódia;

II – indicação do método analítico utilizado 
para cada parâmetro analisado;

III – limites de quantificação da amostra para 
cada parâmetro analisado;

IV – resultados dos brancos do método;

V – resultados de recuperação de “surrogates” 
(traçadores) para compostos orgânicos;

VI – ensaios de adição e recuperação dos ana-
litos na matriz (spike).

Parágrafo único. Outros documentos, tais 
como, cartas controle, cromatogramas, incerteza de 
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medição e resultados obtidos em ensaios de profi-
ciência, poderão ser solicitados a qualquer tempo 
pelo órgão competente.

O grupo também sugere que as unidades de 
concentração sejam expressas em µg/L para os pa-
râmetros pertinentes e que os valores sejam arre-
dondados para 2 números significativos, ou seja, se 
o valor medido foi 11,34 µg/L apresentar 11 µg/L, 
se o valor foi 0,334 µg/L, apresentar 0,33 µg/L e 
assim por diante.  

Sugere-se que a avaliação das não conformida-
des seja feita com base na avaliação conjunta dos 
dados de monitoramento e não com base em dados 
isolados, especialmente para os parâmetros organo-
lépticos (Tabela 5 da Portaria 518/2004). De acor-
do com consulta feita a especialistas da USEPA, os 
resultados são comparados com as médias anuais e 
não com o valor individual e a incerteza do método 
não vem sendo empregada para verificação de aten-
dimento a norma legal. 

Sugere-se incluir um anexo na portaria conten-

do os limites de quantificação praticáveis (LQP), 
tomando-se como base a melhor metodologia 
analítica aplicada atualmente pelos laboratórios 
brasileiros bem como a técnica mais adequada e 
opções existentes. Isso ajudaria muito o usuário e 
o tratador de água quando da contratação de ser-
viços e aceitação dos laudos analíticos (relatórios 
de ensaio). Esses limites e técnicas devem ser revi-
sados quando avanços tecnológicos significativos 
ocorrerem, ou juntamente com a revisão da porta-
ria. A Tabela a seguir utilizou os padrões atualmen-
te listados na portaria e também os sugeridos para 
inclusão pelo grupo de trabalho. Para elaboração 
da Tabela 2 foram consultados os seguintes labo-
ratórios: Analytical Technology; Ceimic Análises 
Ambientais; Corplab Serviços Analíticos Ambien-
tais; Ecolabor; CETESB – Companhia Ambiental 
do Estado de São Paulo. Eka Chemicals do Bra-
sil contribuiu com métodos analíticos empregados 
para determinação de clorito e o Laboratório de 
Química Ambiental da UNICAMP, para cafeína. É 
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PARÂMETRO	 CAS	                    VMP       Limite de        Técnica 	   Comentários
	                                                Quantificação   Analítica
				             Praticável 
					     LQP		 U

N
ID

A
D

E

			   INORGÂNICAS
Antimônio	 7440-36-0	 µg/L	 5	 5	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA, HG AAS
Arsênio	 7440-38-2	 µg/L	 10	 10	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA, HG AAS
Bário	 7440-39-3	 µg/L	 700	 20	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Berílio (**)	 7440-41-7	 µg/L	 4	 4	         ICP-OES  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Boro (**)	 7440-42-8	 µg/L	 500	 200	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Cádmio	 7440-43-9	 µg/L	 5	 1	         GFAA	     O parque analítico é liderado massivamente por ICP-OES, o qual não permite 	
						           alcançar o valor da OMS, de 3ppb. O LQP atingível por ICP-OES é de 5 ppb. 	
						           Este valor é alcançável por GFAA ou ICP-MS. De todos os laboratórios que 	
						           participaram do grupo, apenas 1 laboratório comercial trabalha com GFAA, 	
							          além  da CETESB.
Cianeto	 57-12-5	 µg/L	 70	 50	         UV-VIS	
Chumbo	 7439-92-1	 µg/L	 10	 10	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Cobre	 7440-50-8	 µg/L	 2000	 50	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Cromo	 7440-47-3	 µg/L	 50	 10	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Fluoreto	 7782-41-4	 mg/L	 1,5	 0,5	         UV-VIS	    Outras técnicas empregadas: cromatografia iônica, potenciometria
Mercúrio	 7439-97-6	 µg/L	 1	 1	         CV AAS	   Outras técnicas empregadas: fluorescência atômica
Molibdênio(**)	 7439-98-7	 µg/L	 70	 10	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Nitrato (como N)(***)	 14797-55-8	 mg/L	 10	 0,3	         UV-VIS	    Outras técnicas empregadas: cromatografia iônica
Nitrito (como N) (***)	 14797-65-0	 mg/L	 1	 0,02	         UV-VIS	    Outras técnicas empregadas: cromatografia iônica
Níquel (**)	 7440-02-0	 µg/L	 20	 10	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Prata(**)	 7440-22-4	 µg/L	 100	 10	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Selênio	 7782-49-2	 µg/L	 10	 10	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA, HG AAS
Urânio (**)	 7440-61-1	 µg/L	 15	 50	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS
Vanádio (**)	 7440-62-2	 µg/L	 50	 20	         ICP-OES	  Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA

			   SUBSTÂNCIAS ORGÂNICAS
Acrilamida	 79-06-1	 µg/L	 0,5	 0,15	         HPLC	     Outras técnicas empregadas: GC ECD – ver nota 3
Benzeno	 71-43-2	 µg/L	 5	 2	         GC-MS	    Ver nota 1
Benzo[a]antraceno(**)	 56-55-3	 µg/L	 0,05	 0,15	         GC-MS	    Ver nota 2
Benzo[a]pireno	 50-32-8	 µg/L	 0,7	 0,15	         GC-MS	    Ver nota 2
Benzo[b]fluoranteno(**)	 205-99-2	 µg/L	 0,5	 0,15	         GC-MS	    Ver nota 2
Benzo[k]fluoranteno(**)	 207-08-9	 µg/L	 0,5	 0,15	         GC-MS	    Ver nota 2
BisfenolA	 80-05-7	 µg/L	 --	 0,02	         LC-MS-MS  Ver nota 6. Outras técnicas: HPLC (1ppb), GC-MS, GC-NPD  (Ver nota 5)
Cafeína	 95789-13-2	 µg/L	 --	 0,05	         LC-MS-MS  Ver nota 7. Outras técnicas: HPLC (5 ppb), GC-MS, GC-NPD (Ver nota 5)
Cloreto de Vinila	 75-01-4	 µg/L	 5	 2	         GC-MS	     Ver nota 1
Criseno (**)	 218-01-9	 µg/L	 0,05	 0,15	         GC-MS	     Ver nota 2
Dibenzo[a,h]antraceno (**)	53-70-3	 µg/L	 0,05	 0,15	         GC-MS	     Ver nota 2
1,2 Diclorobenzeno (**)	 95-50-1	 µg/L	 1.000	 5	         GC-MS	     Ver nota 1
1,4 Diclorobenzeno (**)	 106-46-7	 µg/L	 300	 5	         GC-MS	     Ver nota 1
1,2 Dicloroetano	 107-06-2	 µg/L	 10	 5	         GC-MS	     Ver nota 1
1,1 Dicloroeteno	 75-35-4	 µg/L	 30	 5	         GC-MS	     Ver nota 1
1,2 Dicloroeteno(cis e trans)(**) cis (156-59-2) 
	 trans(156-60-5)	 µg/L	 50	 5	         GC-MS	     Ver nota 1
Diclorometano	 75-09-2	 µg/L	 20	 10	         GC-MS	     Ver nota 1
Estireno	 100-42-5	 µg/L	 20	 5	         GC-MS	     Ver nota 1
Fenóis (**)	 --	 µg/L	 3	 10	         UV-VIS	     Fenóis que reagem com aminoantipirina. Os VMP para fenóis previnem a 	
							          formação de gosto e odor indesejável na água quando da sua cloração. Para 	
							          o caso deLQP maior que VMP, análises de perfil de sabor deverão ser realiza	
							          das. Resultado não objetável indicará atendimento ao padrão de qualidade 	
							          requerido
Indeno[1,2,3cd]pireno(**)	193-39-005	 µg/L	 0,05	 0,15	         GC-MS	     Ver nota 2
Tetracloreto de Carbono	 56-23-5	 µg/L	 2	 2	         GC-MS	     Ver nota 1
Tetracloroeteno	 127-18-4	 µg/L	 40	 5	         GC-MS	     Ver nota 1
			   ORGÂNICAS
Triclorobenzenos	 1,2,4-TCB 
	 (120-82-1); 
	 1,3,5-TCB
	 (108-70-3; 
	 1,2,3- TCB 
	 (87-61-6)	 µg/L	 20         5 p/cada	         GC-MS	    Ver nota 1
1,1,2-Tricloroeteno	 127-18-4	 µg/L	 70	 5	        GC-MS	     Ver nota 1
			   PRAGUICIDAS
Alaclor	 15972-60-8	 µg/L	 20	 0,1	        GC-ECD	   Ver nota 4
Aldicarbe (**)	 Aldicarbe 
	 (116-06-3)	 µg/L	 10	 3	         HPLC	
Aldrin e Dieldrin	 Aldrin(309-00-2) 
	 Dieldrin (60-57-1)	µg/L	 0,03   0,005 p/cada        GC-ECD	  Ver nota 4
Ametrina (**)	 834-12-8	 µg/L	 50	 0,2	         GC-MS	    Ver nota 5
Atrazina	 1912-24-9	 µg/L	 2	 0,5	         GC-ECD	  Outras técnicas empregadas: GC-NPD, GC-MS (notas 4 e 5)
Azinfos metílico (**)	 86-50-0	 µg/L	 9	 2	         HPLC	     Outras técnicas empregadas: GC-NPD, GC-FPD (ver nota 5)
Bentazona	 25057-89-0	 µg/L	 300	 30	         GC-ECD	  Outras técnicas empregadas: HPLC, GC-MS (nota 4)

Quadro 6
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Carbofurano (**)	 1563-66-2	 µg/L	 7	 5	         HPLC	
Clomazona (**)	 81777-89-1	 µg/L	 800	 20	        GC-MS	     Outras técnicas empregadas: HPLC, GC-NPD (ver nota 5)
Clordano (isômeros)	 cis(5103-71-9) 
	 trans (5103-74-2)	 µg/L	 0,2    0,01 p/cada	        GC-ECD	   Ver nota 4
Clorotalonil (**)	 1897-45-6	 µg/L	 30	 0,1	        GC-MS	
Clorpirifós (**)	 2921-88-2	 µg/L	 30	 2	        GC-MS	
2,4 D	 94-75-7	 µg/L	 30	 2	        GC-ECD	   Ver nota 4
DDT (isômeros)	 p,p’-DDT (50-29-3)
	 p,p’-DDE (72-55-9)
	 p,p’-DDD (72-54-8)	µg/L	 2       0,01 p/cada	        GC-ECD	      Ver nota 4
Diquate (**)	 85-00-7	 µg/L	 300	 2	        HPLC	     Outras técnicas empregadas: GC-MS (menor detectabilidade), 
							         GC-NPD, GC-FPD (ver nota 5)
Diuron (**)	 330-54-1	 µg/L	 20	 15	        HPLC	     Outras técnicas empregadas: GC-MS (menor detectabilidade), 
							         GC-NPD, GC-FPD (ver nota 5)
Endossulfan	 115-29-7; I 
	 (959-98-8); II 
	 (33213-65-9); 	 µg/L	 20     0,02 p/cada	        GC-ECD	   Ver nota 4
	 sulfato (1031-07-8)
Endrin	 72-20-8	 µg/L	 0,6	 0,01	        GC-ECD	   Ver nota 4
Glifosato 	 1071-83-6	 µg/L	 500	 30	        HPLC	
Heptacloro e 
Heptacloro epóxido	 Heptacloro 
	 (76-44-8); 	 µg/L	 0,03    0,01 p/cada       GC-ECD	   Ver nota 4
	 Heptacloro 
	 epóxido (1024-57-3)	
Hexaclorobenzeno	 118-74-1	 µg/L	 1	 0,01	        GC-ECD	   Ver nota 4
Hexazinona (**)	 51235-04-2	 µg/L	 200	 5	        GC-MS	     Outras técnicas empregadas: GC-NPD (ver nota 5)
Lindano (g-BHC)	 58-89-9	 µg/L	 2	 0,01	        GC-ECD	   Ver nota 4
Malationa (**)	 121-75-5	 µg/L	 400	 2	        HPLC	     Outras técnicas empregadas: GC-NPD, GC-FPD (ver nota 5)
Metolacloro	 51218-45-2	 µg/L	 10	 0,1	        GC-ECD	   Ver nota 4
Metoxicloro	 72-43-5	 µg/L	 20	 0,1	        GC-ECD	   Ver nota 4
Molinato	 2212-67-1	 µg/L	 6	 5	        GC-MS	     Outras técnicas empregadas: GC-NPD (ver nota 5)

Paraquate(**)	 1910-42-5	 µg/L	 30	 2	        HPLC	     Outras técnicas empregadas: GC-MS (menor detectabilidade), 
							         GC-NPD, GC-FPD (ver nota 5)
Pendimetalina	 40487-42-1	 µg/L	 20	 0,1	        GC-ECD	   Outras técnicas empregadas: GC-MS, GC-NPD (ver nota 5)
Pentaclorofenol	 87-86-5	 µg/L	 9	 2	        GC-MS	     Ver nota 2
Propanil	 709-98-8	 µg/L	 20	 10	        GC-MS	     Outras técnicas empregadas: GC-ECD, GC-NPD  (ver nota 5)
Simazina	 122-34-9	 µg/L	 2	 1	        GC-ECD	   Outras técnicas empregadas: GC-NPD (ver nota 5)
Tebutiuron (**)	 34014-18-1	 µg/L	 400	 20	        GC-MS	     HPLC, GC-NPD (ver nota 5)
Trifluralina	 1582-09-8	 µg/L	 20	 0,1		
Permetrina	 52645-57-1	 µg/L	 20	 10	        GC-ECD	   Outras técnicas empregadas: GC-MS
Picloram (**)	 1918-02-1	 µg/L	 400	 5	        GC-ECD	   Outras técnicas empregadas: HPLC

	 DESINFETANTES E PRODUTOS SECUNDÁRIOS DA DESINFECÇÃO
Ácidos haloacéticos (**)	 -	 µg/L	 60	 5	        GC-ECD	   Somatória dos ácidos mono, di e tricloroacético e mono, di 
						           e tribromoacético
Bromato	 15541-45-4	 mg/L	 0,025	 0,005	             IC	
Clorato (**)	 7790-93-4	 mg/L	 0,7	 0,01	             IC	
Clorito	 7758-19-2	 mg/L	 1,0 (*)	 0,02	             IC	
Cloro livre	 7782-50-5	 mg/L	 5	 0,3	         UV VIS	
Monocloramina	 10599-90-3	 mg/L	 3	 0,3	         UV VIS	
2,4,6 Triclorofenol	 88-06-2	 µg/L	 200	 2	         GC-MS	    Ver nota 2
Trihalometanos Total (THM)	-	 µg/L	 100        5 p/cada	         GC-MS	    Somatória de clorofórmio, bromofórmio, diclorobromometano 
						          e dibromoclorometano. Ver nota 1
	 		  ORGANOLÉPTICOS
Alumínio	 7429-90-5	 µg/L	 200	 150	         ICP-OES	 Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Amônia (como NH3)	 7664-41-7	 mg/L	 1,5    0,1 (N amoniacal)   UV VIS	
Cloreto	 16887-00-6	 mg/L	 250	 2	        Titulometria	 Outras técnicas empregadas: IC, UV-VIS
Cor Aparente	 -	 uH	 15	 5                 Espectrofotometria	
Dureza	 -	 mg/L	 500	 1,6	        ICP-OES	 Outras técnicas empregadas: ICP-MS, titulometria
Etilbenzeno	 100-41-4	 µg/L	 200	 5	        GC-MS	     Ver nota 1
Ferro	 7439-89-6	 µg/L	 300	 100	        ICP-OES	 Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Manganês	 7439-96-5	 µg/L	 100	 10	        ICP-OES	 Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Monoclorobenzeno	 108-90-7	 µg/L	 120	 5	         GC-MS	    Ver nota 1
Sódio	 7440-23-5	 mg/L	 200	 0,5	        ICP-OES	 Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
						         FAAS propicia limites mais altos, porém abaixo de VMP
Sólidos dissolvidos totais	 -	 mg/L	 1.000	 100	        gravimetria	
Sulfato	 14808-79-8	 mg/L	 250	 10	               IC	    Outras técnicas empregadas: turbidimetria
Sulfeto de Hidrogênio	 7783-06-4	 mg/L	 0,05	 0,03	         UV VIS	
Surfactantes	 -	 mg/L	 0,5	 0,1	         UV VIS	
Tolueno	 108-88-3	 µg/L	 170	 5	         GC-MS     Ver nota 1
Turbidez	 -	 UT	 5	 1	        neflometria	
Zinco	 7440-66-6	 µg/L	 5.000	 100	        ICP-OES	 Outras técnicas empregadas: ICP-MS, GFAA
Xileno	 1330-20-7	 µg/L	 300     5 p/cada	         GC-MS	    Ver nota 1
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(*) – Valor proposto (alteração do valor vigente) (**) – Composto proposto para inclusão; (***) Somatória de nitrato e nitrito (como N) não deve exceder 
10 mg/L
Notas:
1- Composto volátil geralmente determinado pelo método SW 846 US EPA 8260B ou equivalente
2- Composto semivolátil geralmente determinado pelo método SW 846 US EPA 8270D ou equivalente
3- Ao se utilizar como técnica analítica um cromatógrafo com detector seletivo, como ECD (detector de captura de elétrons), é fundamental que este 
comporte dois detectores com colunas cromatográficas dissimilares (uma para quantificação e outra para confirmação), evitando assim falsos positivos 
de compostos químicos com comportamento similar aos do analito-alvo.
4- Embora o LQP pela técnica de GC-MS atenda ao VMP, tomou-se como base a cromatografia com GC-ECD, dada a excelente detectabilidade desta 
para compostos clorados, propiciando limites até 100 vezes mais baixos que GC-MS. No entanto, ao aplicar a técnica de GC-ECD, deve-se levar em 
consideração a nota 3 acima.
5- GC-NPD (detector de nitrogênio e fósforo) tem excelente detectabilidade para compostos orgânicos nitrogenados e fosforados e GC-FPD (detector 
fotométrico por chama) para compostos organofosforados; no entanto, o seu uso é muito restrito dentro do mercado analítico, visto que sua aplicabilida-
de é limitada.
6- Extraído de ASTM D7574 - 09 Standard Test Method for Determination of Bisphenol A in Environmental Waters by Liquid Chromatography/Tandem 
Mass Spectrometry.
7- Extraído de US EPA, 2007. Method 1694: Pharmaceuticals and Personal Care Products in Water, Soil, Sediment, and Biosolids by HPLC/MS/MS.

Abreviações:

ICP-OES – Espectrometria de emissão ótica com plasma indutivamente acoplado	
ICP-MS - Espectrometria de massas com plasma indutivamente acoplado
GFAA – Absorção atômica com forno de grafite (eletrotérmico)
HG AAS - Absorção atômica com geração de hidretos
UV VIS – Espectrofotometria ultravioleta – visível
IC – Cromatografia iônica
GC ECD – Cromatografia a gás com detector de captura de elétrons	 GC NPD - Cromatografia a gás com detector de nitrogênio e fósforo
GC FPD - Cromatografia a gás com detector fotométrico de chama	 HPLC – Cromatografia líquida de alta eficiência

8) Compostos organolépticos 
Sugere-se dar mais clareza ao título da Tabela 

5, pois o atual é muito geral e induz a interpretação 
errônea da portaria. Deixar claro que esses parâme-
tros são secundários e se referem a questões esté-
ticas da água. Aceitabilidade é uma palavra pouco 
técnica e que confunde o usuário. Sugere-se que 
sejam incluídas mais informações técnicas sobre 
como realizar as análises de sabor (odor e gosto). 
De acordo com o Standard Methods, os resultados 
das análises de sabor e cor geram valores, portanto 
deveria ser incluído qual o limite máximo aceitável 
e não somente não objetável como está na portaria 
atualmente. 

9) Definições a serem incluídas 
O grupo sugere que sejam incluídas duas defi-

nições na portaria, a de valor máximo permitido e 
valor máximo permitido para emergências. Segue 
sugestão do grupo:

Valor máximo permitido (VMP): é o nível 
máximo de um contaminante presente na água de 
abastecimento público destinada a consumo huma-
no. Seu valor deve ser definido para os compostos 
químicos que podem causar efeitos adversos após 
longos períodos de exposição ou aqueles que pos-
sam causar, sob determinadas condições, seus efei-
tos após uma única exposição. Deve ser determi-
nado também para substâncias que podem tornar a 
água não potável por alterar o seu gosto, odor (sa-
bor) ou cor. O VMP normalmente representa a con-
centração de um componente que não resultará em 
um risco significativo para a saúde, considerando o 
consumo ao longo da vida. Esses valores também 
podem ser estabelecidos em função da capacidade 
prática de tratamento ou na capacidade analítica. 
Nestes casos, o VMP pode ser superior ao valor 
calculado com base no critério saúde humana. 

Valor máximo permitido para emergências: 
é o nível máximo de um contaminante presente na 
água de abastecimento público destinada ao con-
sumo humano para exposição em curto prazo de 
substâncias químicas usadas em grande quantidade 
e frequentemente envolvidas em emergência como 
derramamentos, geralmente em água superficial.

10) Alteração de VMP, inclusão ou retira-
da de parâmetro

Neste item, os praguicidas não foram conside-
rados, pois serão tratados separadamente (ver item 
12). 

Com relação aos metais, o grupo sugere que 
sejam incluídos: Berílio, Boro, Molibdênio, Ní-
quel, Prata, Urânio e Vanádio. Esses metais têm 
reconhecida toxicidade e não estão contemplados 

recomendável que mais laboratórios sejam consul-
tados e se possível essa escolha deve ser feita em 
conjunto com o CFQ e o INMETRO.

O Quadro 6, apresentado nas páginas anterio-
res, inclui os parâmetros vigentes ou que foram 
sugeridos a serem incluídos pelo grupo, número 
CAS, unidade padronizada, valor máximo permi-
tido vigente ou a ser sugerido, técnicas analíticas 
padrão empregadas e seus respectivos  limites de 
quantificação praticáveis e outras técnicas apli-
cadas pelos laboratórios consultados. Essa tabela 
poderá auxiliar na tomada de decisão quanto aos 
VMPs a serem adotados, tendo em vista a capaci-
dade analítica instalada no país.
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na portaria. O Boro, foi detectado em águas sub-
terrâneas, mananciais de serra, água bruta e tratada 
com concentrações variando até 0,003 (LQ da téc-
nica utilizada ) a 0,017 mg L-1 ou 0,017 mg/L por 
Cotrim, M.E.B. (Avaliação da qualidade da água na 
bacia hidrográfica do Ribeira de Iguape com vistas 
ao abastecimento público. Orientador: Maria Apa-
recida F Pires.  Tese IPEN - USP, 2006). 

Quanto ao Cádmio sugere-se manter o VMP 
em 5 µg/L, embora a OMS adote 3 µg/L, devido ao 
fato de que a maioria dos laboratórios comerciais 
dispõe de ICP-OES para análise de metais, o qual 
não permite alcançar 3 µg/L como LQP. O LQP 
atingível por ICP-OES é de 5 µg/L. Atualmente, 
para atendimento de 3 µg/L, seria necessário que os 
laboratórios com ICP-OES reportassem resultados 
com base no Limite de Detecção, ou seja, com um 
erro de até 100% para o Cd. Portanto, sugere-se que 
seja mantido o VMP de 5 µg/L para Cádmio na Por-
taria 518 e que seja incluída uma recomendação de 
que os laboratórios invistam em técnicas analíticas 
que propiciem LQP para cádmio compatíveis com  
3 µg/L. 

O grupo sugere regulamentar o somatório de 
nitrato e nitrito, conforme já é feito pela OMS e pe-
los Estados Unidos. O somatório não deve exceder 
10 mg/L como nitrogênio, porém não substitui os 
VMP individuais já definidos anteriormente, ou seja 
10 e 1 mg/L para nitrato e nitrito respectivamente.

O grupo também sugere retirar o segundo pará-
grafo do artigo 14 da atual Portaria, que trata sobre 
avaliação de carbamatos e organofosforados pela 
inibição da acetilcolinesterase. Esse método não é 
aplicável em rotinas de monitoramento e porque a 
maioria dos praguicidas importantes dessa classe já 
está incluída ou está sendo proposta na revisão da 
Portaria.

11)  Proposta para normalização do cál-
culo dos padrões de potabilidade a se-
rem adotados pelo MS

O grupo propõe que em vez de se copiar va-
lores de outras legislações, estes sejam derivados 
caso a caso, tendo como base o método da Organi-
zação Mundial da Saúde. Existem três tipos de me-
todologias para esse fim, uma para substâncias quí-
micas não carcinogênicas genotóxicas, outra para 
as carcinogênicas genotóxicas e por fim, um valor 
para ser usado em situações de emergência em que 
se considera a exposição aguda e 100% de aloca-
ção. No Anexo I está um relatório do evento que foi 
realizado pela Sociedade Brasileira de Mutagênese, 
Carcinogênese e Teratogênese Ambiental, o qual 
contou com o suporte financeiro e apoio técnico  

da ABES. O grupo, reconhecendo a necessidade 
de critérios claros para derivação desses valores, 
propõe que sejam seguidas as orientações sugeridas 
neste documento que se encontra no Anexo I.

•	 Para substâncias químicas com dose segu-
ra, ou com “threshold”.

Para as substâncias químicas que apresentam 
uma dose abaixo da qual não ocorrem efeitos adver-
sos, valores máximos ou valores orientadores são 
baseados na ingestão diária tolerável (IDT), e são 
derivados por meio da equação (WHO, 2008):

onde,
P = fração da IDT alocada para a água potável
C = consumo diário de água potável

A Ingestão Diária Tolerável (IDT) é uma es-
timativa da quantidade de uma substância no ali-
mento ou água potável, expressa por peso corpóreo 
(mg/kg, ou μg/kg de peso corpóreo), que pode ser 
ingerida por toda a vida sem risco apreciável à saú-
de. A IDT deve ser derivada baseada no efeito crí-
tico mais sensível do estudo mais relevante, prefe-
rencialmente envolvendo administração pela água 
potável, usando-se a equação (WHO, 2008):

Onde,
NOAEL = No Observed Adverse Effect Level 

(Primeira dose testada onde não são observados 
efeitos adversos); LOAEL = Lowest Observed Ad-
verse Effect Level (Menor dose testada onde são ob-
servados efeitos adversos); FI = Fator de Incerteza.

A IDT também pode ser derivada pela dose de 
benchmark (DBM), que é o limite inferior do inter-
valo de confiança da dose que causa um pequeno 
aumento no nível de efeito adverso (exemplo 5% 
ou 10%) e aplicando-se fatores de incerteza espe-
cíficos para cada substância química (WHO, 2008).

A alocação da ingestão deve ser aplicada, pois 
a água potável geralmente não é a única fonte de 
exposição humana a substâncias químicas, em 
muitos casos, a ingestão das substâncias químicas 
pela água potável é menor do que por outras fontes 
como alimento, ar e produtos de consumo. Sempre 

(IDT x Peso corpóreo x P)
C

VO =

(NOAEL ou LOAEL)
FI

IDT =
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que possível dados da proporção da ingestão diária 
total normalmente ingerida na água potável (base-
ada nos níveis médios no alimento, água potável e 
ar) ou ingestão estimada baseada nas propriedades 
físico-químicas das substâncias de interesse deve 
ser usada na derivação dos valores orientadores. 
Essas aproximações asseguram que a ingestão diá-
ria total por todas as fontes (incluindo água potável 
contendo concentrações de substâncias próximas 
ou igual o valor orientador) não excedam a IDT. 
Quando informações adequadas de exposição pelo 
alimento e água não estão disponíveis, são aplica-
dos fatores de alocação que representam a contri-
buição provável da água para ingestão diária total 
para várias substâncias químicas. Na falta de dados 
de exposição adequados, a alocação normal da in-
gestão diária total para a água potável é 20%, que 
reflete um nível razoável de exposição baseado na 
ampla experiência e ainda é protetor. Este valor re-
presenta mudança do valor de alocação prévio de 
10% considerado excessivamente conservativo. Em 
circunstâncias em que a exposição pelo alimento é 
muito baixa, como os produtos secundários de de-
sinfecção, a alocação pode chegar a 80%, que ainda 
permite a exposição por outras fontes. No caso de 
alguns praguicidas, cujos resíduos provavelmente 
são encontrados em alimentos aos quais a exposi-
ção será significativa, a alocação para água pode ser 
1% (WHO, 2008).

Quanto ao peso corpóreo e consumo de água 
potável, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
assume que um adulto consome diariamente 2 L de 
água e seu peso corpóreo é de 60 kg. Nos casos em 
que o valor orientador é baseado em crianças consi-
deradas particularmente vulneráveis a determinada 
substância, assume-se o peso corpóreo de 10 kg e 
ingestão de 1 L de água. Nas circunstâncias em que 
o grupo mais vulnerável é de bebês (tomam mama-
deira), assume-se peso corpóreo de 5kg e ingestão 
de 0,75 L (WHO, 2008).

•	 Para substâncias químicas carcinogênicas 
genotóxicas, na qual se assume que não há dose 
considerada segura (“non-threshold”).

Para substâncias químicas carcinogênicas ge-
notóxicas, geralmente, considera-se que o evento 
de início do processo de carcinogenicidade é a in-
dução da mutação no material genético (DNA) de 
células somáticas e há um risco teórico a qualquer 
nível de exposição. Nestes casos, os valores orien-
tadores são normalmente determinados usando-se 
modelos matemáticos. A OMS adota geralmente 
modelos multiestágios linearizados. Estes modelos 

computam uma estimativa do risco em um nível 
determinado de exposição, no limite superior ou 
inferior do intervalo de confiança, que pode incluir 
o zero no limite inferior. Os valores orientadores 
são conservativamente apresentados como as con-
centrações na água potável associadas a uma es-
timativa do aumento de risco de câncer no limite 
superior de 10-5 (ou um caso de câncer adicional 
em 100000 indivíduos que ingerem água potável 
contendo concentrações da substância no valor 
orientador durante 70 anos). Os modelos matemá-
ticos usados para derivar os valores orientadores 
para substâncias carcinogênicas genotóxicas não 
podem ser verificados experimentalmente e geral-
mente não levam em conta considerações biológi-
cas importantes como farmacocinética, reparo de 
DNA ou proteção ao sistema imune. Eles também 
assumem a validade de uma extrapolação linear de 
exposições a doses muito altas em animais a expo-
sições a doses muito baixas em humanos. Assim, 
os modelos usados são conservativos (erros na par-
te de precaução). Os valores orientadores deriva-
dos usando estes modelos devem ser interpretados 
diferentemente dos valores derivados com base na 
IDT devido a falta de precisão dos modelos. Expo-
sição moderada em curto prazo a níveis que exce-
dem o valor orientador para substâncias químicas 
sem limiar (“non threshold”) não afeta significati-
vamente o risco (WHO, 2008).

•	 Valores máximos permitidos para uso em 
emergências

A Organização Mundial da Saúde também pro-
põe a derivação de valores orientadores para expo-
sição por um período curto às substâncias químicas 
usadas em grande quantidade e frequentemente en-
volvidas em uma emergência como derramamen-
tos, geralmente em água superficial. Ela é baseada 
na dose de referência aguda (DRfA) e considera-
se alocação 100% da DRfA para a água potável. A 
DRfA é a quantidade de substância química, nor-
malmente expressa por peso corpóreo, que pode 
ser ingerida em um período de 24 horas ou menos 
sem apreciável risco à saúde do consumidor. Para 
exposições superiores a 24 horas, mas de duração 
inferior a poucos dias, recomenda-se o uso de dados 
de estudos de toxicidade de doses repetidas. Na fal-
ta de dados para derivação da DRfA, a alternativa 
seria alocar uma proporção maior da IDT para água 
potável. Ainda que a IDT seja destinada a proteção 
da exposição por toda vida, pequenos excedentes 
da IDT por período curto não será de interesse sig-
nificativo à saúde. É possível atribuir 100% da IDT 
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para a água potável por um curto período (WHO, 
2008).

•	 Critérios provisórios para substâncias que 
ainda não foram avaliadas toxicologicamente ou fo-
ram somente parcialmente avaliadas.

Sugere-se adotar um valor provisório (pragmá-
tico) denominado VPS (valor paramétrico baseado 
em saúde), do inglês “health-based parametric va-
lue – HPV” de 0,1 µg/L, seguindo a recomendação 
da Agência Ambiental Federal da Alemanha (Fede-
ral Environmental Agency, 2003) nos casos que:

(I)	 Os dados que permitiriam uma avaliação 
da toxicidade para humanos são inexistentes ou in-
completos, e

(II)	A sua eventual presença não é regulamen-
tada por um valor limite; 

O VPS é um valor de precaução para as subs-
tâncias que são facilmente disseminadas em água 
potável, para as quais uma avaliação com base na 
toxicidade para humanos não é possível, ou apenas 
parcialmente possível. Esta recomendação é ba-
seada no conceito chamado de limite de interesse 
toxicológico (Threshold of Toxicological Concern 
– TTC – concept), avaliada por diferentes organi-
zações sob a ótica de sua adequação como “crité-

rios de exposição segura”. Esse nível é calculado 
de tal forma que uma avaliação completa posterior 
de toxicidade humana de uma substância não-geno-
tóxica (com limiar de efeito) ou de uma substância 
genotóxica (sem limiar de efeito) vai com certeza 
produzir um valor guia equivalente ou superior de 
consumo por toda a vida que é tolerável ou aceitá-
vel em termos de saúde. No caso das substâncias 
eventualmente presentes na água de beber que apre-
sentem alguma informação sobre sua toxicidade, os 
seguintes valores máximos (seguros) baseados na 
proteção à saúde, para o consumo por toda a vida 
podem ser preconizados:

≤ 0,3 μg/L: para substâncias cujos dados toxi-
cológicos disponíveis são incompletos ou divergen-
tes, porém, estas substâncias são comprovadamente 
não genotóxicas;

 
≤ 1 μg/L: para substâncias comprovadamente 

não genotóxicas e que apresentem dados in vitro e 
in vivo significativos sobre a neurotoxicidade do 
contaminante considerando a via oral como via de 
exposição. No entanto, esses dados não produzem 
um valor inferior a 0,3 μg/L;

 ≤ 3 μg/L: a substância não é genotóxica nem 
neurotóxica (veja acima). Além disso, há, pelo me-
nos, um estudo in vivo de toxicidade subcrônica por 
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Quadro 7 Compostos já contemplados na Portaria 518/04

Atrazina:  CAS 1912-24-9		  Alfa endosulfan: CAS 1031-07-8		  Propanil: CAS  709-98-8

Simazina:  CAS 12-34-9		  Endosulfan sulfato: CAS 1031-07-8		 2,4-D acido: CAS 94-75-7

Endosulfan:  CAS 115-29-7	 Alaclor: CAS 15972-60-8	

Beta endosulfan: CAS 33213-65-9	 Metalaclor: CAS 51218 -45-2	

Quadro 8 Compostos sugeridos para inclusão na Portaria 518/04

Aldicarbe – CAS 116-06-3*		 Diuron:  CAS 330-54-1			   Monocrotofós: CAS 6923-22-4***

Carbofurano – CAS 1563-66-2	 Diquate – CAS 85-00-7			   Profenofós: CAS 41198-08-7***

Ametrina:  CAS 834-12-8		  Malationa –CAS 121-75-5**		  Halosulfuron metil: CAS 100784-20-1***

Hexazinona:  CAS    51235-04-2	 Paraquate – CAS 1910-42-5		  Imazapir: CAS 81334-34-1***

Tebutiurom:   CAS 34014-18-1	 Azinfós metílico – CAS 86-50-0		  Sufentrazona: CAS 122836-35-5***

Clomazona- CAS 81777-89-1	 Imazaquim:  CAS 81335-37-7***	

Clorpirifós – CAS 2921-88-2*	 Imazapic:  CAS 104098-48-8***	

Picloram: CAS 1918-02-1		  2,4-D amina: CAS  2008-39-1***	

*Compostos com VMPs baseados no CONAMA 396/2008
**Sugestão de VMP diferente do CONAMA 396/2008, ver item 13
***Não foram calculados critérios para estes compostos 

via oral significativo do contaminante. No entanto, 
esses dados não produzem um valor inferior a 1 μg/L. 

Do ponto de vista de saúde, valores > 3 μg/L 
podem ser tolerados na água potável para consu-
mo ao longo da vida, sem revisão adicional, se pelo 
menos um estudo de toxicidade crônica por via oral 
estiver disponível, que propicie a avaliação toxico-
lógica (quase) completa do contaminante demons-
trando limiar de efeito acima de 3 μg/L. 

 
12) Proposta de inclusão de praguicidas 

e valores máximos permitidos
Os pesquisadores Regina Monteiro e Luiz 

Di Bernardo propuseram que a Portaria considere 
como prioritários os compostos listados nos Qua-
dros 7 e 8. Esses praguicidas vêm sendo encontra-
dos em mananciais de água brasileiros ou tem alto 
potencial de ocorrência nas águas brutas. Há litera-
tura nacional a respeito, tanto trabalhos científicos 
publicados como teses de mestrado e doutorado que 
subsidiam essa proposta. Alguns já estão inclusive 
contemplados na portaria, portanto devem ser man-
tidos e outros devem ser incluídos. 
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13) Valores máximos permitidos calcu-
lados para alguns praguicidas identifi-
cados como prioritários no item 12.  

Independemente dos valores máximos permiti-
dos a serem adotados na portaria, o que o grupo de 
trabalho considera mais importante é que o proces-
so de escolha seja transparente e seja apresentado 
na portaria, pelo menos em um anexo. Todos os paí-
ses desenvolvidos deixam muito claro como o valor 
foi escolhido e quais foram as bases técnicas para 
essa escolha. Isso dá muito mais credibilidade ao 
órgão regulador e confiança ao usuário. Abaixo es-
tão propostas de valores máximos permitidos para 
alguns praguicidas, apresentadas da forma que o 
grupo entende como ideal. Mais informações sobre 
características toxicológicas de cada substância se 
encontram no Anexo II.

AMETRINA
valor sugerido: 0,05 mg/L

Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se, IDT de 0,009 mg/kg/dia, dose 
de referência (DRf) derivada pela USEPA (1987);  
peso corpóreo de um adulto 60 kg e o consumo diá-
rio de água potável de 2 L (WHO, 2008) e fração da 
dose de referência que é alocada para água potável 
(P) de 0,2 (WHO, 2008).

AZINFÓS-METÍLICO 
valor sugerido 0,009 mg/L

Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se, IDT de 0,0015 mg/kg/dia, 
dose de referência (DRf) derivada pela USEPA 
OPP (2006), peso corpóreo de um adulto 60 kg e 
o consumo diário de água potável de 2 L (WHO, 
2008) e fração da dose de referência que é alocada 

para água potável (P) de 0,2 (WHO, 2008). Para o 
valor orientador de emergência o valor sugerido é 
de 0,09 mg/L para o azinfós-metílico foi derivado 
conforme as recomendações da Organização Mun-
dial da Saúde (WHO, 2008), assumindo-se IDT de 
0,003 mg/kg/dia, dose de referência aguda (DRfA) 
derivada pela USEPA-OPP. A dose de referência 
aguda de 0,003 mg/kg/dia é baseada no LOAEL de 
1 mg/kg/dia de um estudo de neurotoxicidade agu-
da em ratos (MRID 43360301 apud USEPA OPP, 
2006). Este LOAEL foi selecionado com base na 
inibição da colinesterase plasmática, de células ver-
melhas do sangue e cerebral observada após uma 
única dose. Não foi observado NOAEL neste estu-
do. Foi aplicado um fator de 300 (3 devido ao uso 
de LOAEL e não NOAEL; 10 para variação inte-
respécie e 10 para variação intra-espécies (USEPA 
OPP, 2006). O peso corpóreo de um adulto 60 kg 
e o consumo diário de água potável de 2 L (WHO, 
2008) e a fração da dose de referência que é alo-
cada para água potável (P) de 1 (WHO, 2008) foi 
considerada.

CLOMAZONA 
valor sugerido 0,8 mg/L 

Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se IDT de 0,133 mg/kg/dia, in-
gestão diária aceitável (IDA) derivada pela Comu-
nidade Europeia (EC, 2007), peso corpóreo de um 
adulto 60 kg e o consumo diário de água potável de 
2 L (WHO, 2008) e a fração da dose de referência 
que é alocada para água potável (P) de 0,2 (WHO, 
2008). Neste caso foi também derivado um valor 
orientador para emergência foi possível de ser cal-
culado, sendo este de 4 mg/L. O mesmo foi deri-
vado conforme as recomendações da Organização 
Mundial da Saúde (WHO, 2008) para caso de emer-
gência, assumindo-se, IDT de 0,133 mg/kg/dia, in-
gestão diária aceitável (IDA) derivada pela Comu-
nidade Europeia (EC, 2007), peso corpóreo de um 
adulto 60 kg e o consumo diário de água potável de 
2 L (WHO, 2008) a fração da dose de referência que 

O grupo de trabalho elaborou uma proposta de valores máximos permitidos 
e valores máximos permitidos em emergência para alguns dos compostos 

listados nos quadros 7 e 8, utilizando o método de derivação proposto no 
item 11. Esses valores foram apresentados no item 13.
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é alocada para água potável (P) de 1 (WHO, 2008).

DIQUATE
valor sugerido 0,03 mg/L

Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se IDT de 0,005 mg/kg/dia, dose 
de referência (DRf) derivada pela USEPA OPP. O 
RfD/Peer Review Committee derivou a dose de re-
ferência de 0,005 mg/kg/dia, expresso como cátion 
diquate, baseado no estudo de toxicidade crônica 
em cães com um NOEL de 0,5 mg/kg/dia e um 
fator de incerteza (FI)/fator de segurança (FS) de 
100 (5/12/94) em que foram observados cataratas 
unilaterais em fêmeas e diminuição do peso do epi-
dídimo e adrenais em machos a dose de 2,5 mg/kg/
dia. O estudo de toxicidade crônica em ratos, com 
um NOEL de 0,58 mg/kg/dia, foi identificado como 
estudo suporte ou co-crítico. O fator de incerteza 
de 100 foi aplicado devido a variações inter e in-
tra-espécies (USEPA OPP, 1995). Utilizou-se peso 
corpóreo de um adulto 60kg e o consumo diário de 
água potável de 2 L (WHO, 2008). A fração da dose 
de referência que é alocada para água potável (P) de 
0,2 (WHO, 2008). Para diquate foi também propos-
to um valor orientador de emergência, 0,15 mg/L 
derivado conforme as recomendações da Organiza-
ção Mundial da Saúde (WHO, 2008), assumindo-se 
IDT de 0,005 mg/kg/dia, dose de referência (DRf) 
derivada pela USEPA OPP (1995). Foi considerado 
peso corpóreo de um adulto 60 kg e o consumo diá-
rio de água potável de 2 L (WHO, 2008) e fração da 
dose de referência que é alocada para água potável 
(P) de 1 (WHO, 2008).

DIURON
 valor sugerido de 0,02 mg/L 

Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se IDT de 0,003 mg/kg/dia, dose 
de referência (DRf) derivada pela USEPA OPP 
(2003), baseada no LOAEL de 1,0 mg/kg/dia para 
anemia hemolítica e hematopoiese compensatória 
(diminuição significativa na contagem de eritróci-
tos, níveis de hemoglobina e hematócrito e aumen-
to do VCM (Volume Corpuscular Médio), HCM 

(Hemoglobina Corpuscular Média), formas eritro-
citárias anormais, contagem de reticulócitos e de 
leucócitos) observada em estudo combinado de car-
cinogenicidade/toxicidade crônica em ratos (MRID 
40886501, 43871901, 43804501, 44302003 apud 
USEPA OPP, 2003); peso corpóreo de um adulto 60 
kg consumo diário de água potável de 2 L (WHO, 
2008) e fração da dose de referência que é alocada 
para água potável (P) de 0,2 (WHO, 2008). Como 
valor de emergência sugere-se 0,09 mg/L, derivado 
conforme as recomendações da Organização Mun-
dial da Saúde (WHO, 2008), assumindo-se, IDT de 
0,003 mg/kg/dia, dose de referência (DRf) deriva-
da pela USEPA OPP (2003); peso corpóreo de um 
adulto 60 kg; o consumo diário de água potável de 2 
L (WHO, 2008) e  fração da dose de referência que 
é alocada para água potável (P) de 1 (WHO, 2008).

HEXAZINONA
valor sugerido: 0,2 mg/L

Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se, IDT de 0,033 mg/kg/dia, dose 
de referência (DRf) derivada pela USEPA (1987), 
peso corpóreo de um adulto 60 kg e o consumo diá-
rio de água potável de 2 L (WHO, 2008) e a fração 
da dose de referência que é alocada para água potá-
vel (P) de 0,2 (WHO, 2008).

MALATIONA
 valor sugerido de 0,4 mg/L

 Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se IDT de 0,07 mg/kg/dia, dose 
de referência (DRf) derivada pela USEPA OPP, ba-
seada no BMDL10 (limite inferior da dose de ben-
chmark – limite inferior do intervalo de confiança 
95% para 10% de inibição da colinesterase de célu-
las vermelhas do sangue) de 7,1 mg/kg/dia para ini-
bição da colinesterase em células vermelhas do san-
gue dos filhotes de ratos em um estudo comparativo 
de colinesterase a várias doses orais. Um fator de 
incerteza de 100 foi aplicado para variações interes-
pécies e intra-espécies (USEPA OPP, 2009). Peso 
corpóreo de um adulto 60 kg e o consumo diário de 
água potável de 2 L (WHO, 2008) e fração da dose 
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de referência que é alocada para água potável (P) de 
0,2 (WHO, 2008). O valor de emergência propos-
to é de 4,2 mg/L, derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se IDT de 0,14 mg/kg/dia, dose 
de referência aguda (ARfD) derivada pela USEPA 
OPP, baseada no BMDL10 (limite inferior da dose 
de benchmark – limite inferior do intervalo de con-
fiança 95% para 10% de inibição da colinesterase 
de células vermelhas do sangue) de 13,6 mg/kg/dia 
para inibição da colinesterase em células vermelhas 
do sangue dos filhotes machos de ratos em um es-
tudo comparativo de colinesterase oral agudo. Um 
fator de incerteza de 100 foi aplicado para variações 
interespécies e intra-espécies (USEPA OPP, 2009). 
O peso considerado foi de um adulto 60 kg, o con-
sumo diário de água potável de 2 L (WHO, 2008) 
e a fração da dose de referência que é alocada para 
água potável (P) de 1 (WHO, 2008).

PARAQUATE
valor sugerido  0,03 mg/L 

Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se IDT de 0,0045 mg/kg/dia, 
dose de referência (DRf) derivada pela USEPA 
(1991), peso corpóreo de um adulto 60 kg e o con-
sumo diário de água potável de 2 L (WHO, 2008) 
e fração da dose de referência que é alocada para 
água potável (P) de 0,2 (WHO, 2008). 

O valor orientador para emergência propos-
to foi de 0,18 mg/L foi derivado conforme as re-
comendações da Organização Mundial da Saúde 
(WHO, 2008), assumindo-se IDT de 0,006 mg/kg/
dia, dose de referência aguda (ARfD) derivada pela 
JMPR (2003), baseada no NOAEL de 0,55 mg de 
íon paraquate/kg de peso corpóreo observado em 
um estudo em cães por 13 semanas e um fator de 
segurança de 100 foi aplicado. Alterações histopa-
tológicas nos pulmões foram observadas nas doses 
mais altas (JMPR, 2003). Foi considerado peso cor-
póreo de um adulto 60 kg e o consumo diário de 
água potável de 2 L (WHO, 2008) e fração da dose 
de referência que é alocada para água potável (P) de 
1 (WHO, 2008).

PICLORAM
valor sugerido 0,4 mg/L 

Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se IDT de 0,07 mg/kg/dia, dose 
de referência (DRf) derivada pela USEPA (1988), 
peso corpóreo de um adulto 60 kg e o consumo diá-
rio de água potável de 2 L (WHO, 2008) e a fração 
da dose de referência que é alocada para água potá-
vel (P) de 0,2 (WHO, 2008).

TEBUTIUROM
valor sugerido: 0,4 mg/L

Este valor foi derivado conforme as recomen-
dações da Organização Mundial da Saúde (WHO, 
2008), assumindo-se IDT de 0,07 mg/kg/dia, dose 
de referência (DRf) derivada pela USEPA (1988), 
peso corpóreo de um adulto 60 kg e o consumo     
diário de água potável de 2 L (WHO, 2008) e fração 
da dose de referência que é alocada para água po-
tável (P) de 0,2 (WHO, 2008). Neste caso foi tam-
bém derivado um valor orientador para emergência 
2,1 mg/L, derivado conforme as recomendações da 
Organização Mundial da Saúde (WHO, 2008) para 
caso de emergência, assumindo-se IDT de 0,07 
mg/kg/dia, dose de referência (DRf) derivada pela 
USEPA (1988), peso corpóreo de um adulto 60 kg 
e o consumo diário de água potável de 2 L (WHO, 
2008) e a fração da dose de referência que é alocada 
para água potável (P) de 1 (WHO, 2008).
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